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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ELEIÇÃO  DE
CÂMARA MUNICIPAL. CONCESSÃO DA ORDEM.
IRRESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO
DO  PREPARO  RECURSAL.  INTIMAÇÃO  PARA
REALIZAR  O  PREPARO  EM  DOBRO.  NÃO
ATENDIMENTO.  DESERÇÃO.  REMESSA
NECESSÁRIA.  LEGISLATURA ENCERRADA NO
DIA  31  DE  DEZEMBRO  DE  2016.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  DA  AÇÃO.
REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADO. APELO
NÃO CONHECIDO PELA DESERÇÃO. REMESSA
NECESSÁRIA  PREJUDICADA  PELA  PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO DA AÇÃO.

- Os autos relevam que os Recorrentes não fizeram
o recolhimento do preparo no ato de interposição do
Recurso, razão pela qual  fiz uso do  § 4.º do art.
1.007  do  CPC,  para  intimá-los  a  realizar  o
recolhimento  do  preparo  em  dobro,  sob  pena  de
deserção, contudo, quedaram-se inerte.

-  A Sentença  que  concedeu  a  Segurança  foi
prolatada  em  02  de  junho  de  2016,  com  vista  a
anular  a  eleição  para  Presidente  do  Parlamento
Mirim, cujo o mandato e a legislatura encerram-se
no  último  dia  31  de  dezembro  de  2016,  o  que
demonstra,  de  maneira  inequívoca,  a  perda
superveniente do objeto desta Ação.

Vistos etc.



Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0002479-17.2015.815.0981

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta por  Ivamarcio  Araújo e outros,  desafiando Sentença do Juízo da

Comarca de Queimadas que, nos autos do Mandado de Segurança impetrado

por Carlito Vicente de Sousa e outros concedeu a Segurança para tornar nulo o

ato  do  Presidente  da  Câmara  de  Caturité  que  indeferiu  o  pedido  recursal

interposto nos autos do processo de administrativo de eleição da Presidência

da Câmara Municipal, tendente a rediscutir a matéria. 

Em suas  razões,  os  Apelantes  sustentaram que  não  houve

obstrução por parte deles, vez que seu indeferimento teve cunho processual,

por entender que o pedido estava alcançado pela preclusão. 

Apesar  de  intimados,  os  Recorrentes  não  fizeram  o

recolhimento das custas.

Instado  a  se  pronunciar,  o  Ministério  Público  opinou  pelo

desprovimento do Recurso e provimento da Remessa, para que seja extinto o

processo sem resolução do mérito, em razão da perda superveniente do objeto

(fls.712/714).

É o relatório.

DECIDO.

Consoante  o  art.  1.007  do  CPC,  no ato  de  interposição  do

recurso, o Recorrente deverá comprovar o respectivo preparo, sob pena de

deserção. 

Os  autos  relevam  que  os  Recorrentes  não  o  fizeram

recolhimento do preparo no ato de interposição do Recurso, razão pela qual fiz

uso do  § 4.º do citado dispositivo, para intimá-los a realizar o recolhimento do

preparo em dobro, sob pena de deserção, contudo, quedaram-se inerte. 

Desta forma, o Recurso é manifestamente inadmissível, dada

sua deserção. 
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Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0002479-17.2015.815.0981

Quanto  à  análise  da  Remessa  Necessária,  verifico  que  a

Sentença que concedeu a Segurança foi prolatada em 02 de junho de 2016,

com vista  a  anular  a  eleição  para  Presidente  do Parlamento  Mirim,  cujo  o

mandato e a legislatura encerram-se no último dia 31 de dezembro de 2016, o

que demonstra, de maneira inequívoca, a perda superveniente do objeto desta

ação.

Resta,  portanto,  caracterizada  a  perda  superveniente  do

interesse recursal, uma vez que nenhuma utilidade pode ser alcançada com o

julgamento da Remessa Necessária

Diante  do  exposto,  aplicando  o  art. 932,  III, do  CPC,  NÃO

CONHEÇO  DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO,  PELA  SUA  DESERÇÃO  e

JULGO  PREJUDICADO  a  Remessa  Necessária,  em  razão  da  perda

superveniente do objeto da Ação. 

Publique-se. 

Intimações necessárias.

João Pessoa,      de setembro de 2017

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                          Relator
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